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cóúrnar,lÇÃo nr ssow anrÍsrlco Do catroR zÉ cfi.{ToR PARA A

pRocRAMAÇÃo o,c, xolrn ou aruçÂ cuLTURAL Do FESTIvAL ronnrcÓ.

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei Federal n'

14.133/202t.

TIPO DE LICITAÇÂO: Não se aplica" eÍn Íazão da inviabilidade de competição'

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato Administrativo, com fundamento no art. 89 da Lei no

t4.t33/2021

*fi,
Considerando a importância cultural do Festival Forricó para a cidade e regiões

circunviziúas, constata-se que a sua realizaçáo se enbasa an justificativas legais e econômico-

fi nanceiras abaixo relacionadas:

. É cediço que a legislação brasileira através da Constituição Federal de 1988 em seu artigo

217, § 3', e artigo 227 estabelece que o lazer esteja inserido no capítulo dos Direitos Sociais, e

este, por sua vez, está inserido no Titulo dos Direitos Fundamentais. O lazer, portanto, é um direito

subjetivo, fundamental e de 2" geração. Logo, a realização do festival cumpÍe o dispositivo legal e

o compromisso da gestão em garantir para seus munícipes, no período de férias, momentos de

lazer com estrutura adequada para recepcionar os partícipes icoenses e de dernais locais,

promovendo a üsibilidade da cidade paÍa todo o país, haja vista que o evento em comento é de

grande importância e tradição para a cidade e regiões adjacentes tanto municípios como estados.

. Sob o prisma econômico-financeiro o forrico é a principal data fundamental para

movimentar a economia da cidade tanto no setor hoteleiro, com pousadas, apartamentos e casas de

tempoÍada com reseÍvas completas; setor gastronômico com efervescente aquecimento e consumo

nos bares, restaurantes, quiosques, estabelecimentos comercias e até mesmo venda por parte de

ernpreendimentos familiares, haja vista a comercialização de comidas preparadas e serviços de

delivery por aplicativos eletrônicos. Outrossim, o comércio de roupas e calçados tambern se

favorecern no período festivo e anterior, o que vai ao encontro dos interesses emnômicos da

cidade, pois os anpresários se planejam para investir com a expectativa de aumento no número

das vendas. Em suma, a geração de emprego e renda para a cidade é notória, tanto diretamente

como indiretamente o Produto Interno Bruto - PIB da cidade é elevado circunstancialmente em

decorrência da atração artística em comento neste Termo de Referência - TR.

ÍATAà
\

rI ILIT
W.TERMO 

DE REFERENCIA



-41 .lrtllrrrrr, -"_ I :-.glGo _-.''-Ç't
o Ainda. a promoçào do evento eleva a capacidade e confiança dos empresáriod:{üúÊ e/

regionais em investir na cidade, como por exemplo, a partir do aquecimento da economia, o setor

imobiliário também favorece com a tmplementação de novas construções dada a pÍocura por

locatários em se hospedar na cidade.

r Diante de todo o exposto, a contratação do artista ZE CANTOR é viável, atende às

necessidades de uma atração recoúecida pelo público com capacidade de atrair elevado

número de fis e demais turistas, fomentando os setores acima descritos e atendendo às

normas legais vide leí 14.13312021.

Da Contratação do artista Zé Cantor.

A escolha da banda como atração do Forricó, que ocorrerá no dia 1310712025 é respaldadapelo

compromisso da Secretaria de Cultura em proporcionar uma programaÇão diversificada e

envolvente para a população. Busca-se garantir um evento que esteja alinhado às politicas públicas

desta secretaria, responsável pela organização da celebração. A seleção cuidadosa dos artistasvisa

não apenas entreter, mas também enriquecer culturalmente o público presente, promovendo um

ambiente festivo e marcante. Entre os motivos que fundamentam a escolha dos artistas musicais,

destacam-se:

Variedade Cultural e Musical: A contratação da banda artista renomada e representativa no

cenário musical garantirá uma diversidade cultural que atenderá aos diferentes gostos e

preferências do público. A pluralidade de estilos e gêneros musicais proporcionará uma

experiência rica e envolvente para os municipes e visitantes que participarão da celebração.

Celebração da Identidade Cultural: A presença de banda artística musical incorporará

elementos da cultura local e regional enriquecerá a celebração 3ff edição do Forricó,

proporcionando uma conexão mais profunda com a identidade cultural da comunidade. A

valorização das tradições locais através da música promoverá um senso de peÍencimento e

orgulho entre os participantes.

Atraçâo de Público e Visibilidade: A reputação e popularidadedos artistas musicais escolhidos

certamente atrairão um público expressivo, contribuindo para o prestigio do evento.Alem disso,

a presença dessa banda pode gerar cobertura midiática, aumentando a visibilidade da celebração

30 edição do Forricó e, consequentemente, atraindo ainda mais participantes e turistas.

Estímulo ao Turismo Cultural: A seleção cuidadosa dos artistas musicais não apenas

contribuirá para o entretenimento local, mas tambem terá um impacto positivo no turismo

cultural. A 3tr edição do Forricó se tomará uma atração imperdível, incentivando a visita de

turistas interessados na riqueza cultural e musical oferecida durante o evento.

Diante desses aspectos, a contratação desta banda para a celebração da 30 edição do Forricó é
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estrategica e promissora, visando proporcionar uma experiênc

para toda a comunidade de icoense e seus visitantes.

Com relação à escolha especifica do artista em comento, escl

artística para a apresentação em comemoração à(ao) 3ff edição

o renomado cantor ZÉ CANTOR foi pautada por diversos

destacam-se:

. A afinidade do repertório da banda com o público-alvo do município ernespecial na região do

Centro-Sul onde ocorrerá a apresentação.

. A busca por uma perfbrmance característica e marcante para o propósito do evento.

. A consagração da banda perante a opinião públic4 avaliando o alcancesocial e a frequência

comprovada de suas apresentações.

. A dificuldade enfrentada na busca por artistas disponiveis para a data do evento, o que

ressalta a exclusividade e comprometimanto do artistqcuja agenda permitiu a sua participação.

. A adequação do valor proposto fiente ao orçamento previsto para o evento, viabilizando a

realização do espetáculo sem comprometer os recursos planejados.

Por fim, destaca-se a importância de incluir artistas nacionais que desenvolvírm suas atiüdades

culturais no municipio, promovendo a inserção ea difusão sociocultural, valorizando a produção

cultural e proporcionando oportunidades e alternativas de serviço para os artistas, contribuindo

assimde maneira significativa para a economia da cultura.

t

Nol OS CT]STOS: DESPESAS:
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ia festiva. culrural e awffi 7'

arece-se que a seleção da atração

do Forricó, tendo como referência

critérios relevantes. Dentre eles,

I

2

CACHE DA BAND,{

RS -i1.26{.00

t

CUSTO COM

MÚsICoS/EQUIPE TÉCNICA

RS 6.500,00

HOSPEDAGENS RS -1.500,00

TRANSLADO LOCAL E

DESLOCAMENTO ATE O

MUNICÍPIO

R§ 5.000,00

Artigo 7-1. Il. cla l-ci Fedcral n" l-1. l3.1 l0lIcccolnoDccrctoMunicipal n" {)60,101-l

5. IXICUMENTOS DE HABILITAÇÃo3

i

TRIBTITOS

6 ALIMENTAÇÃO R$.í.000,00

TOTAL: R$160.ü)0,00

4. FUNDAMENTAÇ I,EGAI,:

R§ 109.736,00
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I - RELATTVA À UAnrr,rr.LçÃo runÍDlc.q,

a)- NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIyIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b)- EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio w§ $'. pofialdoempreendedor. gt)\'.Llr;

C) - NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradoresi

d) - NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores:

e) - NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAíS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente;

0-c PIA DOCUMENT O OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular' no caso de firma

OBS: Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade;

II). As habilitações fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, serão

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

b) - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compativel com o objeto

contratual;

c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7' da Constituição Federal.

IV - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (OPCIONAL)
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a) - balanço patrimonial, dernonstração de resultado de exercício e demais tk-mÊfitrtP&9Pi

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

a.l) A documentação exigida acima estaÍá restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos.

b) - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

;,

6.1. O pagamento será realizado nos termos do aÉigo 145 da Lei Federal l4.l33nl.

6.2. O pagamento será realizado an duas parcelas, conforme segue:

I - A primeira parcela, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato,

será paga até o dia 10 de juúo de2025, mediante apresentação da Íespectiva nota fiscal, conforme

autorizado pelo art. 145 da Lei Federal n' 14.13312021, tendo em vista que a antecipação

representa condição indispensável para a garantia da data da apresentação artistica e viabilização

do contrato;

II - A segunda parcela, correspondente aos 50% (cinquenta poÍ cento) restantes, será paga após a

realização do show e a apresentação da nota fiscal correspondente, devidamente atestada pelo

setoÍ competente da Administração.

6.3. Os pagamentos serão realizados mediante transferência bancriria pfia a conta indicada pela

CONTRATADA, condicionados à regularidade fiscal e ao cumprimento das obrigações previstas

neste contrato

6.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato

e da comprovação de regularidade para com os encaÍgos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

6.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de RECULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita

atraves da Certidão de RECULARIDADE de Débitos relativos a Créditos TributiíLrios

Federais e à Dívida Ativa da União. emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da

Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014:

b)A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS.

atraves de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das
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Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452

conforme Le|12.44012011 de 07 de julho de 201 1.
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6,6. A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio

de pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.

6.7. Caso a CONTRATADA se negar a apresentar no dia e horário, os valores pagos a título de

adiantamento, serão ressarcidos ao CONTRATANTE, corrigidos com base na TR, mais incidência

0,5% (meio ponto percentual) ao mês, calculados na fração de l/30 avos, a contar da data prevista

para a apresentação, ressalvadas as situações previstas neste Instrumento.

7. L(rcAL DE ENTf,EGA/DA EXECUÇÃO DO§§ERVIÇO§

Os scrviços serào executados em palco instalado pelo contratante. cotr toda a estrulura necessarir

de Som c Ilurninação na Praça Largo do Theberge desta cidade.

Rct'eritla contratação abrangcrá únicr c cxclusiVamente o cachê artisticoc os itens indicados no itenr

.l tleste tenno. nào sendo aceitas cobranças extraordinárias ou de naturcza diversa ao indicado.

A aprescntaçào cleverá ocorrer no dia li 07 1015. nos locaisjá indicados. com duraçào de 0l hJ0min

dc apresentação.

8. PRAZ,O DE VTGÊNCIA DO CONTRATO:

A rigêncra Llo contrato será estabelecida no instrumento c()ntratual. considerando a data dc

realizaçào do ever.lto e o tempo nccessário para a execução integral do obicto contratado.

Por so tratar de serviço arlistico r inculaclo a evento com data especitica. não sc prevê prorrogaçà,r

contratual. nostenrosdoart. 105. § 1"" ir.rciso t. da Lei Federal n" l.l.I11,202I..

9. SUBCONTRATAÇÂO:

\ào c adrnitida a subcontrataçào do ohjcto contratual.

I O. GARANTIA DÁ CONTRATAÇÃOi

\ ào havcrá erigência da garantia tla contrataçào nos tennos do artigo t)1. X ll da Lei l -1. I i i l0l I .

rr. ESTIMATM, IX)VALOR DA CONTRATAÇÃO

C'onlirnre estudo realizado. tendo-sc por base os docurnentos fiscais apresentados e. event()s

sinrilarcs. a rnodia rcÍ'crencial Íiri dc RS 160.000,00 (CENTO E SESSENTA MIL REAIS).

Para a almc'jada contratação. os r alorcs apresentados sornarn RS 160.000,00 (CENTO tl

SIISSENTA NtlL REAIS). ou scja. r'alores dentro da média de apuraçào. concluindo-se pela sua

adcquaçào.

12. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA / COI{TRATAIITE
( onstitui obriuaçào c rcsponsabilidadc do II t'\lCÍPIO:
Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA ântes do dia do sll»t:
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A divulgação ampla do nome da banda: ÍlubÍlco ,/
A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que participarem da

apresentação;

A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;

A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial;

Colocar à disposição da CONTRATADA. no local do espetáculo. aparelhagens de sonorização

condizentes e iluminaçào profi ssional.

Constitui obrigação da PESSOA JURi»tCa:

Fazer comparecer a Banda i artista no local e dia marcado. pontualmente no horário estipulado

para apresentação do show.

Promover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda indicada na Cláusula

primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra banda / artista, salvo expressa

anuência do MUNICÍPIO:

Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tributários decorrente

da prestaÇão de serviços objeto deste Contrato. excetuado os já retidos no pagamento.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MLJNICÍPIO. cujas às reclamações se obriga a

atender pronta e irrestritamente.

A empresa assume como exclusivamente seus os riscos eas despesas decorrentes do fomecimento

de rnaterial, mão-de- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado.

Responsabiliza-se. tambem. pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados.

prepostos ou subordinados.e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a

terceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou

prejuízos que, eventualmente, venham sofrer: o MUNICÍPIO. coisa. propriedade ou pessoa de

terceiros -em decorrência de sua culpa ou dolo na execuçâo deste serviço, sejam eles causados por

si, seus prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a pernanecer no

local do fomecimento, correndo por sua exclusiva expensa, os ressarcimentos ou indenizações que

tais danos ou prejuízos possam rnotivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

Íiscalização ou acompanhamento exercido pelo MLNICiPIO.

r3. IE!§AL&Tffi5
l3.l Comete infração administrativa. nos termos da Lei n" 14.133. de 2021 o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
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c) der causa à inexecução total do contratoi

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida paraa contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sern motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestff declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

í) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezal

D pÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.2.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9' Lei n. 14. I 33).

13.3.Todas as sanções previstas neste Contmto poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7'Lei n. 14.133).

13.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57 Lei n. 14.133).

13.5,Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante aocontratado, alem da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8" Lei n. 14.133).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias,a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridadecompetente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativoque assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando- se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei n'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l'Lein.l4.l33):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍÍne norÍnas e

É:pà\i- vT o
\. n'otl"o
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orientações dos órgãos de controle

11.10. Os atos previstos como inÍiaçôes administrativas na Lei n" l'1.133.de l0l I . ou em outras leis

de licitações e contratos da Adrnrnistração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n" 12.846. de 1013. serào apurados o julgados e()njuntamcnte. 165 11s51n6s autos.

obsert ados o rito procedimental c autoridade competente deÍlnidos naret'erida Lei (art. 159).

13.11. A personalidade j urídica do Contratado poderá ser desconsideradasempre que utilizada com

abuso do {ireito para tacilitar. encobrir ou dissimular a prática dos ak)s ilícitos previstos neste

Contrato ou para pro\,ocar confusão patrimonial. e. nesse caso. todos os etbitos das saltçôes

aplicailas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus administradores e sticios com poderes de

administração. à pessoa j uridicasucessora ou à empresa do mcsmo ramo coll.l relação de coligaçào

ou controlc. de tato ou de direito. com o Contratado. obsen,ados. em todosos casos. o contraditório.

a arnpla deÍ'esa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160 da Lei n. l'1. I 33).

I 3. I -3. As sanções {e irnpedimento de licitar e contratar e declaraçào deinidoneidade para licitar ou

contratar sào passír'cis de reabilitaçào natbmra do art. 163 da Lei n" l'1. li3'2I.

14. IIOTÀÇÃO ORÇAÀ.í§NT.ÀBrA

Em anexo.

15. GARÂNTIÂ CONTNATUAJ,

Não se aplica.

!6. FI§CAL}OCONTRÀ?O:

[ - Ficarn desigrra<1os como Fiscal e Gestor de contrato. o(s) servidor(es) público(s) nomeado(s)

atrar'és de portarial

II - Na ausência do servidor supra designado. este designará servidor lotado na Secretana de

Cultura para a sua substituiçào.

17. CONCLUSÃO PRELI}IINAR

Nos tennos acima dentonstrado. ap(rs todo o an'azuado sobre os requisikrs e pnncipios quc regem

a rnatéria. justifica-sc o '"alor a ser pJgo e a prL'sente inexigibilidade de licitação, que submente a

emissào de parecer pcla Procuradoria Juridica. para posterionrente passar pela autorizaçào do

gestor e postenor publicaçào no Diário OÍlcial do Municipro. bem como posterior inclusão no

Sitio Oficial do Municipio, uma vcz que se trata de Município corn População menor que 20.000

habitantes. conÍbnnc Artigo 176 da Lei 14.13-i,'2021. para quc produza seus cÍêitos legais..

ANEXoS

Anexo I - Mapa de Riscosl

Anero ll - Minuta do Contrato.

Anexo III - Dotaçrics orçamentárias.
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